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	ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E PECUÁRIA
Lei de Criação n.o 572 de 22-06-1994



                                                 PROJETO BÁSICO
1.0 – INTRODUÇÃO:
Em cumprimento ao Artigo 7°, c/c artigo 6°, IX  da Lei  8.666/93 e  suas alterações  elaborou-se o presente Projeto Básico, para que através  deste seja realizado procedimento licitatório pertinente, objetivando “Contratação de Empresa Especializada em Construção Civil para efetuar Construção de barracão em alvenaria com cobertura em estrutura metálica, banheiros e área de limpeza.”, conforme Convênio nº 294/2018/PGE/RO. 

2.0 – DO OBJETO:
O presente Projeto Básico tem por finalidade efetuar Tomada de Preço com fins de Contratar Empresa, para atender a obra de construção do Barracão da Feira Municipal de Vale do Anari-RO, sendo a construção de um barracão em alvenaria com cobertura em estrutura metálica, banheiros e área de limpeza, conforme Projeto Técnico de Engenharia.
3.0 – IDENTIFICAÇÃO:
Serviço – Obra de construção de barracão em alvenaria com cobertura em estrutura metálica, banheiros e área de limpeza.
Interessada – Prefeitura Municipal de Vale do Anari.
Setor solicitante – Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária.

Localização dos Serviços – Zona Urbana em Vale do Anari -RO.

Prazo de Execução – 180 (cento e oitenta) dias a contar da data da emissão da Ordem de Serviços.
4.0 PLANILHA DE ESPECIFICAÇÕES:

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
	SUB-TOTAL DO INVESTIMENTO R$

	1. 
	Construção de barracão em alvenaria com cobertura em estrutura metálica, banheiros e área de limpeza.
	264.000,00

	TOTAL GERAL
	264.000,00


	NR
	DESCRIÇAO DO SERVIÇO
	VALOR R$

	FEIRÃO DO PRODUTOR

	01
	Serviços preliminares
	12.888,97

	02
	Movimentação deTerra
	9.650,70

	03
	Infra Estrutura e Supra Estrutura
	32.599,64

	04
	Alvenaria e Revestimento de Paredes
	24.855,97

	05
	Pintura
	10.223,05

	06
	Pavimentação
	22.868,07

	07
	Esquadrias
	5.426,21

	08
	Cobertura
	71.975,94

	09
	Instalações Elétricas
	16.569,33

	10
	Instalações Hidráulicas
	2.060,36

	11
	Instalações Sanitárias
	8.084,97

	12
	Louças e Metais
	1.337,12

	13
	Serviços Complementares
	838,24

	TOTAL DA OBRA SEM BDI
	219.378,57

	BDI de 20,34%
	44.621,43

	Total Geral da Planilha com BDI
	264.000,00


5.0 – JUSTIFICATIVA:
Uma das principais estratégias de fomentar o desenvolvimento rural sustentável, é a criação de meios para comercialização da produção. Neste sentido é comum nos pequenos municípios a realização das “feiras livres”, onde o agricultor familiar tem a oportunidade de comercializar sua produção diretamente com o consumidor final. Esta estratégia é relevante para o desenvolvimento rural, uma vez que aumenta o valor adquirido pelo produto comercializado, reduzindo as ações dos atravessadores, além de baixar o custo do consumidor final.

Em Vale do Anari, as feiras livres são realizadas aos sábados, com o isolamento de uma rua próxima à avenida principal. A Prefeitura de Vale do Anari, disponibiliza transporte para os agricultores e seus produtos, entretanto não possuímos uma estrutura para proteção contra a chuva e o sol, o que inibe a participação dos agricultores principalmente nos períodos chuvosos.

Diante dessa situação, apresentamos este Plano de Trabalho objetivando a implantação do Mercado Municipal com a construção de um barracão em alvenaria com cobertura em estrutura metálica, com banheiros e área para limpeza. Neste espaço será possível disponibilizar melhores condições aos agricultores, inclusive com a possibilidade de feira livre permanente. 
6.0 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

· O fiel cumprimento das obrigações pactuadas e o pagamento oportuno das parcelas devidas; 

· Exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases da execução do presente objeto. 

· Solicitar os serviços via O.S. - Ordem de Serviço; 

· Colocar-se à disposição da contratada para o esclarecimento de possíveis dúvidas quanto ao cumprimento do objeto do presente Projeto Básico;

7.0 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

· Comprometer-se a não fazer uso dos materiais e informações do presente objeto para outra finalidade, senão as propostas neste Projeto Básico nos demais documentos constantes neste processo, sob a responsabilidade de sofrer sanções legais; 

· Contratar a equipe técnica especializada, em quantidade necessária ao atendimento dos serviços descritos no projeto de engenharia, em seu nome e sob sua responsabilidade, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos, inclusive os relativos aos encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal, bem como de seguros e quaisquer outros decorrentes de sua condição de empregadora, assumindo, ainda, total responsabilidade pela coordenação dos encargos administrativos, tais como: controle de frequência, fiscalização e orientação técnica, controle, ausências permitidas, licenças autorizadas, férias, punições, admissões, demissões, transferências, promoções, etc.; 

· Comunicar à Administração, por escrito e no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou acontecimentos que impeçam, mesmo temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidades relativas à execução dos serviços, total ou parcialmente; 

· Assumir todas as despesas relativas à pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou conexas com o contrato, ficando ainda, para todos os efeitos legais, declarada pela contratada a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostos; 
· Apresentar à contratante relação dos funcionários em atendimento ao contrato, assim como o respectivo responsável autorizado a fornecer esclarecimento in-loco.
· Promover, por intermédio de seus responsáveis técnicos, diagnósticos in loco: levantamentos preliminares dos projetos de serviços a serem elaborados pela CONTRATADA, tanto de levantamento topográfico quanto de documentações para regularização, outras pertinentes ao objeto deste Projeto Básico;
· Manter os funcionários devidamente identificados, utilizando uniforme.

· Arcar com as despesas com EPI - Equipamento de Proteção Individual e EPC - Equipamento de Proteção Coletiva.
· Constituirão encargos exclusivos da CONTRATADA o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos despesas e diferenciais de alíquotas que decorram da formalização deste contrato e do fornecimento do objeto deste Projeto Básico. 

· Manter, ao longo da execução contratual, as características de qualidade próprias para o uso dos materiais, nos termos definidos pela legislação pertinente. 

· Executar os serviços obedecendo à melhor técnica vigente, enquadrando-se rigorosamente, dentro dos preceitos normativos da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas, CREA, CAU e outras instituições afim; 

· Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente ao contratante, ou a terceiros, em virtude de culpa ou dolo na execução do Contrato, independente ou não de ocorrerem em áreas correspondentes à natureza de seus trabalhos; 

· Para as fiscalizações nos serviços, a empresa deverá informar os profissionais qualificado para acompanhar a comissão de fiscalização de obras e serviços públicos, o qual deverá atender as solicitações da SEMAGRI em tempo hábil, para maiores agilidades nas fiscalizações, 

· Após solicitado a presença do responsável o mesmo terá o prazo Máximo de 24 horas para atender as necessidade da SEMAGRI. 

· Na apresentação da fatura a CONTRATADA deverá apresentar a prova de regularidade perante o INSS, FGTS, RECEITA MUNICIPAL, ESTADUAL e FEDERAL e TRABALHISTA; 

· O Município de Vale do Anari, não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto do presente Projeto Básico, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

8.0 – METODOLOGIA:

 
A solicitação ocorrerá com base nos fundamentos da Lei Federal 8.666/93 e alterações. Tomada de Preço com fins de Contratação de empresa para construção de barracão em alvenaria com cobertura em estrutura metálica, banheiros e área de limpeza.
9.0 - VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

O prazo de vigência do Contrato será de 180 (cento e oitenta) dias a contar da assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas alterações.

10.0 - DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS:


Para execução do objeto deste Projeto Básico serão utilizados a seguinte dotação orçamentária:

02.007 -  Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária 
02.007.20.606.0005.2083 – Const. Barracão da Feira Mun. CONV 294/2018
4.4.90.51.00 – Obras e Instalações
Ficha - 146
11.0 - DOS EQUIPAMENTOS

Os equipamentos a serem utilizados na execução dos serviços, serão de propriedade e responsabilidade exclusivamente da contratada, devendo estes atender as especificações legais, ABNT, CREA, CAU e demais autoridades competentes.
12.0 – DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS:
    
Construção do Barracão da Feira Municipal de Vale do Anari-RO, sendo a construção de um barracão em alvenaria com cobertura em estrutura metálica, banheiros e área de limpeza, em atendimento ao Convênio 294/2018/PGE/RO. A descrição detalhada da obras esta contida no Memorial Descritivo, Planilhas e Plantas em anexo.

13 – DAS SANÇÕES OU PENALIDADES: 

Fica sob a responsabilidade da empresa contratada prestar todos os serviços, conforme as especificações contidas neste Projeto Básico, Projeto de Engenharia e no Edital, tudo dentro do prazo hábil, estabelecidos em Lei e descritos e/ou solicitados pela Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária e/ou membros da Comissão de Fiscalização de Obras e Serviços, composta para tais atos; o não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas na forma e prazos estabelecidos sujeitará à(s) empresa(s) detentora(s) as penalidades constantes no art. 86, 87 e 88 da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, assegurados os constitucionalíssimos do contraditório e da ampla defesa, ficando estipuladas as seguintes penalidades, além das demais previstas em norma pública (da qual não se pode alegar desconhecimento) e acarretará as seguintes sanções:

I – Multa Contratual de 1% do valor total do contrato e 5% do valor total do contrato em caso de reincidência;

II – Inabilitação e suspensão de participar e contratar com a Administração Municipal por um período de até 05 (cinco) anos, junto a esta administração municipal;

III – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei, perante a autoridade competente que aplicou a sanção;

IV – Bloqueio de todos os pagamentos e impedimento de receber todos os serviços realizados, até que regularize a entrega dos itens pendentes de acordo com as especificações contidas neste termo de referencia;

V – Todas as penalidades eventualmente aplicadas serão registradas no Sistema de Ocorrências do SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores).

14.0 - DO PRAZO PARA ENTREGA/GARANTIA:
Os serviços deverão ser iniciado em um prazo máximo de 05 (cinco) dias após a emissão da ordem de serviço. Caso o referido prazo não seja cumprido pela Empresa Vencedora, sem prévia justificativa, a mesma fica sujeita às sanções dos previstas em Lei.

O prazo previsto para a execução dos Serviços e entrega com conclusão da obra é de 180 (cento e oitenta) dias corridos, contados a partir da data de emissão da ordem de serviços.

15.0 – DA ENTREGA PROVISÓRIA DOS SERVIÇOS:
O recebimento dos serviços será feito pela fiscalização depois de concluídos todos os serviços constantes da planilha orçamentária. 

        Um Termo de Recebimento Provisório identificando possíveis correções a serem feitas ou verificando a inexistência de problemas será emitido pela Comissão de Recebimento de Obras e Serviços e atestado pela empresa.

16.0 – DO TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO:

        Decorridos 60 (sessenta) dias da data do Termo de Recebimento Provisório, após serem averiguadas as correções que porventura foram constatadas no dia de sua emissão e, depois de mais uma vez examinada os serviços para a certeza da não ocorrência de novos problemas, será então emitido o Termo de Recebimento Definitivo.

O que não significa que a empresa não esteja responsável por eventuais problemas que venham a surgir provenientes de má execução dos serviços ou emprego inadequado de materiais, de acordo com o que preceitua os Artigos 618 e 205 do Código Civil Brasileiro.
17.0 – DA GARANTIA E RESPONSABILIDADE TÉCNICA:



A CONTRATADA deverá apresentar, antes do inicio dos trabalhos, as ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) referentes à execução dos serviços aos projetos, incluindo os fornecidos pela CONTRANTE. A guia da ART deverá ser mantida no local dos serviços.




Com relação ao disposto no Art. 618 do código Civil Brasileiro, entender-se que o prazo de 05 (cinco) ano, nele referido, é de garantia e não de prescrição.




O prazo prescricional para intentar ação civil é de 10 anos, conforme Art. 205 do código Civil Brasileiro.
18.0 – DO PAGAMENTO: 

Atendendo aos requisitos exigidos em Lei e no Edital a empresa detentora do certame Licitatório, estará habilitada para pagamento após: 

I – Efetuar a prestação dos serviços solicitados de acordo com a especificação e demais condições estipuladas neste Projeto Básico, Projeto de Executivo de Engenharia, Termo de Convênio e no Edital;

II – Apresentar a Nota Fiscal Danfe – Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica, devidamente emitida com a numeração interna da empresa, com a devida data de validade impressa no corpo da mesma;

III – Confecção da circular interna pela SEMAGRI devidamente assinada e carimbada pelo Responsável da pasta;

IV – Apresentar a Nota Fiscal Danfe – Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica, devidamente atestada pelos membros da comissão de Recebimento de Obras e Serviços e responsável pela pasta;

V – Apresentar juntamente com a Nota Fiscal Danfe – Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica, as certidões negativas de FGTS, certidão negativa de débitos Estadual, Negativa Municipal, Negativa Trabalhista, Certidão Cível de Falência e Concordata Negativa de Falência, certidão negativa de débitos previdenciários e certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da união com validade dentro do período de entrega e de pagamento, além de relatório fotográfico da execução dos serviços, e planilha e medição aprovada pelo Engenheiro Fiscal;
VI – Após a análise e juntada de todos os documentos acima dentro neste preâmbulo, a Controladoria Interna da Prefeitura Municipal de Vale do Anari, emitirá parecer para pagamento, conforme a programação financeira e o cronograma de desembolso da Secretaria Municipal de Administração e Fazenda.

19.0 – DAS DIVERGÊNCIAS:

No caso de haver divergências em quaisquer partes constituintes do projeto, a contratada deverá informar e solicitar os devidos esclarecimentos da fiscalização. Em hipótese alguma será permitida que a contratada decida sem o conhecimento e anuência prévia da fiscalização e responsável técnico.  




Em caso de divergências, salvo quando houver acordo entre as partes, será adotada a seguinte prevalência:

· As normas da ABNT prevalecem sobre estas especificações técnicas e estas, sobre os projetos e caderno de encargos;

· As cotas dos desenhos prevalecem suas dimensões, medidas em escala;

· Os desenhos de maior escala prevalecem sobre os de menor escala;

· Os desenhos de datas mais recentes prevalecem sobre os mais antigos.

20.0 – DISPOSIÇÕES GERAIS:
O processo deverá exigir das empresas que participarão da licitação que as mesmas apresentem, no momento de abertura das propostas, atestado de visita emitido pela Prefeitura Municipal de Vale do Anari atestando que as mesmas conhecem o local da efetivação do objeto a fim de basearem suas propostas considerando as dificuldades que possam onerar os trabalhos, já que depois de licitada os Serviços, os preços unitários e global não serão objetos de reajuste.

     
Durante a execução dos Serviços, deverão ficar guardados em local de fácil acesso, cópias dos projetos, bem como o local deve ser adequado para que possam ser analisados pelos membros da Comissão de Recebimento de Obras e Serviços e/ou outros ficais de interesse na execução do convênio.
     
A empresa manterá no local diário de obras, atualizado diariamente, para o acompanhamento dos trabalhos, contendo informações relevantes como, número de trabalhadores e suas funções, serviços realizados no dia, equipamentos utilizados, procedimentos adotados, etc.

   
As medições realizadas só serão pagas com a apresentação (entrega) de cópia do diário de obras, Relatório Fotográfico para que estes constem no processo, e demais documentos exigidos no Projeto Básico, assim como nas legislações vigentes.
21.0 – CONSIDERAÇÕES FINAIS:
       Buscamos neste breve relato definir, em linhas gerais, os procedimentos que nortearão a execução dos serviços e principalmente os processos construtivos a serem adotados.
        Naturalmente algumas destas especificações poderão ser alteradas no decorrer da construção para atender algum “detalhe”, que percebido, possa melhorar a funcionalidade dos serviços, todavia, qualquer alteração que se pretender fazer será analisada em todos os aspectos, especialmente no da segurança e solidez da construção.

Atenciosamente,
Vale de Anari-RO, 15 de Agosto de 2018.
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